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A Sua Excelência o Senhor

Deputado FRANCTSCO JOSÉ eweS Ol S|wA

Presidente da Assembleia Legislaüva do Estado do Piauí

NESIA CAPITAL

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUí
SECRETAR]A DE GOVERNO DO ESTADO DO PIAUí
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Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimas Senhoras Deputadas e Senhores Deputados,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do §1", do art. 78, da Constituição
Estadual, decidi VEIAR PARCIAUúENTq9 Projeto de Lei de iniciativa parlamentar que dispõe: olnfrtui o'
PolÍtico Estoduol de lncentivo oo Eri,,:eendedodsmo, do Eresenwlvimento lndustrial e às Novas
Tecnolqias".

A Proposição objetiva estimular o empreendedorismo e o desenvolvimento industrial e

tecnológico no Estado do Piauí por meio do estabelecimento de ações permanentes e articuladas entre
entes públicos e privados voltados ao incenüvo à criação e instalação de indústrias no Estado.

Reconheço os relevantes propósitos que motivaram a Proposição, não obstante, vejo-me
compelido a vetá-la parcialmente, incidindo o veto sobre o inciso ll do art.30 e o inciso ldo art.4s do
Proieto de Lei, reproduzidos a seguir:

Art. 39 orniss,s

ll - a criação de um programa de incentivo fiscal que leve em conta, principalmente, o
desenvolvimento industrial sustentável, o empreendedorismo e a instalação no Estado do Piauí;

AÍ1. 49 omissís

| - instituiÍ programas e pacotes de incenüvos fiscais;

Com esteio no art. 155, § 2e, Xll, "g" da Constituição Federal de 1988 e na Lei

Complementar ns 24/75, os Estados e o Distrito Federal não poderão, unilateralmente, conceder ou
ampliar o alcance de beneficios fiscais à revelia do Conselho Fazendário Nacional - CONFAZ, por meio da

alteração de sua legislação interna.
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Art. 78. om6s,5

§ 1e O Governador, se considerar o proieto, no todo ou em parte, inconsütucional ou

contrário ao interesse público, deverá vetá-lo total ou parcialmente, no prazo de quinze dias

úteis, contados da data do recebimento e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao

Presidente da Assembleia l-egislativa os moüvos do veto.

§ 2e omíssis

Por todo o exposto, amparado nas razões acima elencadas e nos princípios federativo e da

separação dos poderes, resolvo VETAR PARCIALMENTE o Projeto de Lei, incidindo o veto sobre o inciso ll
do art.3e e o inciso I do art.4q do Projeto de Lei, por entendê-lo inconsütucional e contrário ao
interesse público.

Estas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a vetar parcialmente este Projeto
de Lei, as quais submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros dessa Augusta Casa.

(a ssinodo e letron ico me nte )

RAFAELTAJRA FONTELES

Governador do Estado do Piauí
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Assim, o Estado do Piauí não pode conceder de forma unilateral o beneficio fiscal, sem que

haja a discussão e deliberação conjunta de todos os Estados e o Distrito Federal no âmbito do CONFAZ.

Ademais, quanto ao impacto orçamentário desta medida, observo que implicará em
renúncia fiscal sem a devida indicação de medidas compensatórias correspondentes, indo de encontro ao
que dispõe a Leí Complementar ne 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Sem embargo, a Consütuição Estadual prevê o exercício do poder de veto nos seguintes

termos:


